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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : R E E S A L
AGRAVANTE : R E L
ADVOGADO : ARTHUR ANTONIOLI DE ARAUJO - SP266208
AGRAVADO : A A T L
AGRAVADO : G J I DE A
AGRAVADO : J I A C E A L
AGRAVADO : J S DE I E C L
AGRAVADO : J R I O
AGRAVADO : P S D DE P A L
AGRAVADO : R F DE S S S DE I E M L
AGRAVADO : R C E S L
AGRAVADO : T B A S A L
AGRAVADO : T B DE A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO, AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 282/STF. SIGILO BANCÁRIO. QUEBRA. INTERESSE
PRATRIMONIAL PRIVADO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO.
CONSONÂNCIA. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. A quebra de sigilo bancário, quando feita apenas para tentar garantir o
pagamento de uma dívida privada, representa uma interferência excessiva
em um direito fundamental. Com efeito, esse sigilo está protegido pela
Constituição, nos direitos à intimidade (art. 5º, X) e ao sigilo de dados (art.
5º, XII). Assim, essa medida não pode ser usada como forma atípica de
execução. Precedentes.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer19/08/2025 25/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO, AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 282/STF. SIGILO BANCÁRIO. QUEBRA. INTERESSE
PRATRIMONIAL PRIVADO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO.
CONSONÂNCIA. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. A quebra de sigilo bancário, quando feita apenas para tentar garantir o
pagamento de uma dívida privada, representa uma interferência excessiva
em um direito fundamental. Com efeito, esse sigilo está protegido pela
Constituição, nos direitos à intimidade (art. 5º, X) e ao sigilo de dados (art.
5º, XII). Assim, essa medida não pode ser usada como forma atípica de
execução. Precedentes.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por R. E. E S. A. L. e R. E. L. contra a decisão
que não admitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, III, alínea "a" do permissivo
constitucional, desafia o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo assim ementado:

 
"TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. PRODUÇÃO DE PROVAS.
Improcedência do pedido. Insurgência dos requerentes. Sigilo bancário.
Identificação de beneficiários. Terceiros. Notícia crime. Investigação em
curso. Apuração efetuada naquela esfera. Decisão preservada. Recursos
desprovidos" (e-STJ fl. 231).
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Nas razões do especial (e-STJ fls. 236-254), a parte recorrente aponta
negativa de vigência dos seguintes dispositivos e suas respectivas teses:

(i) art. 489, § 1º, VI, do Código de Processo Civil - nulidade do acórdão por
ausência de fundamentação acerca da possibilidade da quebra do sigilo bancário, e

(ii) art. 1º, § 4º, da Lei nº 105/2001 - restou demonstrada a possibilidade
de quebra do sigilo bancário, conforme a jurisprudência que rege o tema.

No ponto, afirma que,
 
 
"(...) levando em consideração que a presente demanda visa a

verificação do cometimento dos atos ilícitos previstos nos artigos 186, 187,
884 e 927, todos do Código Civil, a produção da prova pleiteada é
medida que se impõe, pois a redação constante da Lei Complementar
nº 105/2001 prevê a possibilidade de quebra do sigilo bancário para
a apuração de qualquer ilícito, não se afastando os constantes do

" Código Civil (e-STJ fl. 246 - grifou-se).
 
 
Contrarrazões às e-STJ fls. 257-262, o recurso não foi admitido na origem,

dando ensejo ao presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do especial.

A irresignação não merece acolhida.
No que se refere à ofensa ao art. 489, § 1º, VI, do CPC, verifica-se que a

matéria versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, nem sequer de modo implícito, e não
foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO" (EDcl no REsp 1.789.134/RS, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/11/2020

 - grifou-se).3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
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3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.097.857/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe  - grifou-se).10/11/2017

 
Além disso, as conclusões do Tribunal de origem acerca do mérito da

demanda não destoam do entendimento desta Corte de que a quebra de sigilo
bancário, quando feita apenas para tentar garantir o pagamento de uma dívida
privada, representa uma interferência excessiva em um direito fundamental. Com
efeito, esse sigilo está protegido pela Constituição, nos direitos à intimidade (art. 5º, X)
e ao sigilo de dados (art. 5º, XII). Assim, essa medida não pode ser usada como forma
atípica de execução.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. CABIMENTO DE FORMA SUBSIDIÁRIA.
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E FISCAL. MEDIDA EXCEPCIONAL.
FINALIDADE DE SATISFAÇÃO DE DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL.
INTERESSE MERAMENTE PRIVADO. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU
PELA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'a quebra de sigilo
bancário destinada tão somente à satisfação do crédito exequendo (visando
à tutela de um direito patrimonial disponível, isto é, um interesse
eminentemente privado) constitui mitigação desproporcional desse direito
fundamental - que decorre dos direitos constitucionais à inviolabilidade da
intimidade (art. 5º, X, da CF/1988) e do sigilo de dados (art. 5º, XII, da CF
/1988) -, mostrando-se, nesses termos, descabida a sua utilização como
medida executiva atípica' (REsp 1.951.176/SP, Relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 19/10/2021

).28/10/2021
2. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela impossibilidade da quebra do
sigilo bancário e fiscal, uma vez que ausente situação excepcional que
motivasse tal medida extrema. Nesse contexto, tem-se que o entendimento
adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente desta
Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
3. Destarte, para derruir a motivada afirmação do Tribunal a quo, com
amparo nos elementos de convicção dos autos, de não estar presente
situação excepcional apta a permitir a quebra do sigilo bancário e fiscal do
devedor, seria imperioso proceder ao reexame do acervo fático-probatório dos
autos, providência vedada no âmbito estreito do recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.728.825/SP,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe
de ).2/8/2024

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. QUEBRA DE SIGILO FISCAL. MEDIDA EXCEPCIONAL.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 'a
quebra de sigilo bancário destinada tão somente à satisfação do crédito
exequendo (visando à tutela de um direito patrimonial disponível, isto é, um
interesse eminentemente privado) constitui mitigação desproporcional desse
direito fundamental - que decorre dos direitos constitucionais à
inviolabilidade da intimidade (art.
5º, X, da CF/1988) e do sigilo de dados (art. 5º, XII, da CF/1988) -,
mostrando-se, nesses termos, descabida a sua utilização como medida
executiva atípica' (REsp 1.951.176/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de ).28/10/2021
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
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3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos para
concluir que não foram preenchidos os requisitos que justifiquem a quebra do
sigilo bancário. Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.376.904/SP,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/3/2024 18/3/2024
 

Logo, tem incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável em ambas as alíneas
do permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
sem a prévia fixação de honorários.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.798.456 / SP
Número Registro: 2024/0432494-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10105048820238260019

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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NEGÓCIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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